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AGRAVANTE : CERPA CERVEJARIA PARAENSE S/A
ADVOGADOS : MARCELO MONTALVÃO MACHADO - SE004187

JOAO PAULO GOMES ALMEIDA - DF037155
ALEXANDER ANDRADE LEITE - DF029136
MARCELO MONTALVAO MACHADO - DF034391
MARCELO MONTALVAO MACHADO - SP357553
CAIRO TREVIA CHAGAS - DF063857
MARCELO MONTALVAO MACHADO - PA031755A

AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : JOÃO VICTOR MEDEIROS COSTA - DF076985
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. QUESTÃO IRRELEVANTE AO DESLINDE DA 
CAUSA. IMPUGNAÇÃO GENÉRICA DA SÚMULA 7/STJ. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO 
INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. Agravo interno contra decisão monocrática que conheceu parcialmente do recurso 
especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento. 
2. A parte recorrente alega violação ao art. 1.022, II, do CPC, sustentando que o 
acórdão recorrido não se manifestou sobre tese firmada em julgamento de casos 
repetitivos, configurando omissão e vício de fundamentação.
3. Omissão que, no caso concreto, não justifica a anulação do julgamento, 
considerando a irrelevância da questão para alteração do deslinde da presente 
controvérsia.
4. Aplicada a Súmula 7/STJ em relação à verificação da responsabilidade pela demora 
na prática dos atos processuais, a fim de não incidir a Súmula 106/STJ.
5. Alusão aos limites do óbice sumular de forma abstrata, com transcrições doutrinárias 
e jurisprudenciais sem cotejo entre as premissas fáticas e as conclusões delineadas no 
acórdão recorrido e sua tese recursal.
6. Agravo interno parcialmente conhecido e não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, conhecer parcialmente 
do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Afrânio 
Vilela.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco 
Aurélio Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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EMENTA

 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. QUESTÃO IRRELEVANTE AO DESLINDE DA 
CAUSA. IMPUGNAÇÃO GENÉRICA DA SÚMULA 7/STJ. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO 
INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

1. Agravo interno contra decisão monocrática que conheceu parcialmente do recurso 
especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento. 

2. A parte recorrente alega violação ao art. 1.022, II, do CPC, sustentando que o 
acórdão recorrido não se manifestou sobre tese firmada em julgamento de casos 
repetitivos, configurando omissão e vício de fundamentação.

3. Omissão que, no caso concreto, não justifica a anulação do julgamento, 
considerando a irrelevância da questão para alteração do deslinde da presente 
controvérsia.

4. Aplicada a Súmula 7/STJ em relação à verificação da responsabilidade pela demora 
na prática dos atos processuais, a fim de não incidir a Súmula 106/STJ.

5. Alusão aos limites do óbice sumular de forma abstrata, com transcrições doutrinárias 
e jurisprudenciais sem cotejo entre as premissas fáticas e as conclusões delineadas no 
acórdão recorrido e sua tese recursal.

6. Agravo interno parcialmente conhecido e não provido.

Documento eletrônico VDA45336503 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOSÉ AFRÂNIO VILELA   Assinado em: 29/01/2025 16:22:19
Código de Controle do Documento: 39b5c995-d087-4fb0-9bb7-3f85d39cefff



 

RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno no agravo em 
recurso especial interposto por CERPA CERVEJARIA PARAENSE S.A. contra decisão 
monocrática que conheceu parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, 
negou-lhe provimento (fls. 764-769).

Na origem, foi proferido acórdão do TJDFT (fls. 474-484), assim ementado:
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. 
EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ATOS 
PROCESSUAIS. DEMORA IMPUTADA AO EXEQUENTE. NÃO 
CARACTERIZAÇÃO. DIGITALIZAÇÃO. SÚMULA 106 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
INOCORRÊNCIA. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Não há que se falar em desídia, tampouco inércia da parte autora, 
quando a demora dos atos processuais é decorrente de mecanismos 
inerentes à atividade judicial.
2. A teor do enunciado da Súmula n. 106 do Superior Tribunal de 
Justiça, a morosidade na citação, decorrente de motivos inerentes ao 
serviço judiciário, não pode ser imputada à parte interessada, nem 
justificar o acolhimento da arguição de prescrição suscitada pela 
executada.
3. Agravo de Instrumento conhecido e não provido.
 

A parte recorrente opôs embargos de declaração contra a decisão recorrida, 

tendo sido estes negados (fls. 501-507).

Em seguida, interpôs recurso especial com fundamento no art. 105, III, a e c, 

da Constituição Federal, no qual sustenta que o acórdão recorrido teria violado os arts. 

1.022, II, do CPC; 40, caput, §§ 2º e 4º; e 174 do CTN, bem como dissídio 

jurisprudencial.

O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial em relação ao art. 1.022 

do CPC por ter considerado que o acórdão recorrido decidiu fundamentadamente todas 

as questões essenciais sob julgamento e, em relação às demais violações, pela 

aplicação da Súmula 7/STJ (fls. 726-727), tendo a parte interposto agravo em recurso 

especial.

Posteriormente, sobreveio a decisão monocrática, ora 

impugnada, que conheceu do agravo para conhecer em parte do recurso especial e, 
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nessa extensão, negar-lhe provimento (fls. 764-769).

Irresignada, a parte apresentou o presente agravo interno no qual 

argumenta, em síntese, que deveria ser reconhecida a violação ao art. 1.022, II, do 

CPC, pois "configura omissão não tratar de tese firmada em julgamento de casos 

repetitivos, e que essa omissão, de fato, configura vício de fundamentação" (fls. 786-

787).

Sustenta, ainda, que não deveria incidir a Súmula 7/STJ, porque "o elemento 

subjetivo (inércia/desídia) não importa para fins de determinação da prescrição 

intercorrente" e que "desimportante a afirmação, invocada na Decisão Agravada para 

acusar reexame de provas, de que 'a verificação de responsabilidade pela demora na 

prática dos atos processuais implica indispensável reexame de matéria fático- 

probatória'" (fl. 795).

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento do 

agravo interno pelo Colegiado.

Impugnação da parte agravada pelo improvimento do recurso (fls. 810-815).

É o relatório.

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator):
 
Do art. 1.022, II, do CPC

O presente recurso especial alega que teria ocorrido violação ao art. 1.022, 

II, do CPC, porquanto o acórdão que julgou os embargos de declaração não teria se 

manifestado expressamente sobre o tema 566/STJ.

Entretanto, a decisão agravada afastou a alegação, porque a análise do 

referido tema, que diz respeito à contagem do prazo prescricional intercorrente, seria 

irrelevante para alterar os rumos do acórdão recorrido, considerando que a 

jurisprudência do STJ entende que eventual demora na efetivação de atos judiciais não 

poder ser tomada em prejuízo da parte exequente, afastando a prescrição, nos termos 
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em que preconiza a Súmula 106/STJ.

Em sede de agravo interno, a parte assevera que, independentemente da 

Súmula 106/STJ, o Tribunal a quo deveria ter se manifestado sobre o tema 566/STJ.

A irresignação não merece prosperar, pois o STJ entende que não se 

justifica a anulação do julgamento nos casos em que se alega omissão relativa à 

questão irrelevante para alteração do deslinde da controvérsia.

Nesse sentido, confiram-se:
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
OMISSÃO. AUSÊNCIA. CONTRADIÇÃO. AUSÊNCIA.
1- Os embargos de declaração, a teor do art. 1.022 do CPC, constituem 
recurso de natureza integrativa destinado a sanar vício - obscuridade, 
contradição, omissão ou erro material -, não podendo, portanto, serem 
acolhidos quando a parte embargante pretende, essencialmente, 
reformar o decidido.
2- Não se justifica a anulação do julgamento nas hipóteses em que se 
alega omissão relativa a questão irrelevante ao deslinde da 
controvérsia.
3- Na hipótese dos autos, quanto à fixação das verbas de sucumbência, 
não há qualquer contradição ou omissão no acórdão embargado, 
inexistindo qualquer falta de racionalidade ou coerência no aresto 
impugnado.
4- Embargos de declaração rejeitados (EDcl no REsp n. 1.877.375/RS, 
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 4/10/2022, 
DJe de 11/10/2022).
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. LOCAÇÃO E PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO. PEDIDO DE PRESTAÇÃO DE 
CONTAS JULGADO PROCEDENTE. PRIMEIRA FASE. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. QUESTÃO IRRELEVANTE AO DESLINDE DA CAUSA. 
AGRAVO PROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça entende que, "para configurar 
omissão, é necessária a presença cumulativa dos seguintes requisitos: 
a) o Tribunal de origem não tenha se pronunciado sobre o tema; b) 
tenham sido opostos embargos de declaração; c) tenha sido a questão 
levantada nas razões ou contrarrazões do agravo de instrumento ou da 
apelação; e d) seja relevante para o deslinde da controvérsia" (AgInt nos 
EDcl no REsp 1.328.164/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 10/10/2019, DJe de 15/10/2019).
2. Hipótese em que a omissão alegada, sendo irrelevante ao deslinde 
da controvérsia, não justifica a anulação do julgamento. Conforme já 
enfatizado por esta Corte, "A função judicial é prática, só lhe importando 
as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 
causa" (EDcl no REsp 15.450/SP, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, 
SEGUNDA TURMA, DJ de 6/5/1996).
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3. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento 
ao recurso especial (AgInt no AREsp n. 1.547.703/SP, relator Ministro 
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 26/11/2019, DJe de 
19/12/2019).
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MEDIDA 
CAUTELAR. OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. EFEITOS 
INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE.
[...]
4. Inexistente omissão a ser suprida quando irrelevantes, por 
insuscetíveis de influir no resultado do julgamento, os pontos a cujo 
respeito ele haja porventura silenciado, razão pela qual, no caso ora 
examinado, não se verificou nenhuma violação ao art. 535 do CPC.
5. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no AgRg na MC n. 
19.811/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado 
em 13/11/2012, DJe de 22/11/2012).
 

No presente caso, foi aplicada a Súmula 106/STJ, que afastou a contagem 

da prescrição durante o tempo em que o processo permaneceu parado, pois o Tribunal 

a quo entendeu que a demora decorreu do aparato judicial. Dessa forma, se afastada a 

contagem da prescrição, passa a ser irrelevante, neste caso em específico, a data de 

início do mesmo prazo.
 
Da ausência de impugnação específica da Súmula 7/STJ

Veja-se que a refutação apta a infirmar a decisão agravada deve ser efetiva, 

individualizada, específica e fundamentada (AgInt no REsp n. 1.535.657/MT, relator 

Ministro Luís Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 26/8/2020; e AgRg no RHC n. 

128.660/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 

24/8/2020).

O agravo que não impugna, especificamente, os fundamentos da decisão 

recorrida não deve ser conhecido, conforme disposto na Súmula 182/STJ.
 
Com efeito, como tem reiteradamente decidido esta Corte Superior, os 
recursos devem impugnar, de maneira específica e pormenorizada, os 
fundamentos da decisão contra a qual se insurgem, sob pena de vê-los 
mantidos. Não são suficientes meras alegações genéricas sobre as 
razões que levaram à inadmissão do agravo ou do recurso especial, 
tampouco a insistência no mérito da controvérsia (AgRg no AREsp n. 
2.340.649/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 15/8/2023, DJe de 22/8/2023).
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A recorrente deixou de infirmar, especificamente, a incidência da 

Súmula 7/STJ, limitando-se, essencialmente, a fazer alusão aos limites do óbice 

sumular de forma abstrata, com transcrições doutrinárias e jurisprudenciais.

Em relação ao caso concreto, a parte afirma que tudo estaria 

"documentalmente comprovado nos autos e não foi sequer tornado controverso" (fl. 

781) e que "as datas estão muito bem estabelecidas, sem controvérsia entre as partes 

e devidamente acolhidas pelo Poder Judiciário, até por decorrerem de provas 

documentais inequívocas e facilmente disponíveis nos autos" (fl. 783).

Dos trechos citados é possível verificar que a parte não se preocupou em 

demonstrar efetivamente que os fatos necessários ao reconhecimento da prescrição 

estariam presentes no acórdão recorrido, ou seja, que houvesse reconhecimento de 

fatos que demonstrassem a desídia da Fazenda Pública Distrital durante o lapso 

temporal decorrido, de modo afastar a aplicação da Súmula 106/STJ e a ensejar o 

reconhecimento da prescrição.

Ocorre que, quando o Recurso Especial não é admitido pelo Tribunal de 

origem com base na Súmula 7/STJ, incumbe à parte agravante demonstrar, sob pena 

de preclusão, que o referido óbice não se aplica ao caso, indicando de que forma a 

violação aos dispositivos federais suscitada não depende de reanálise do conjunto 

fático-probatório dos autos — deixando claro que todos os fatos pertinentes estão 

devidamente consignados no acórdão recorrido.

Desta forma, é insuficiente a mera alegação no sentido da inaplicabilidade 

da Súmula 7/STJ ou de que o exame da controvérsia dispensa reexame probatório, por 

revelar-se como combate genérico e não específico, que não atende ao princípio da 

dialeticidade.

Nesse sentido já decidiu o STJ, in verbis:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. APELO RARO INADMITIDO 
SOB O FUNDAMENTO, DENTRE OUTROS, DE QUE A VERIFICAÇÃO 
DA RESPONSABILIDADE PELA DEMORA NA CITAÇÃO DEMANDA 
REEXAME DE PROVAS. IMPUGNAÇÃO GENÉRICA A ESSE 

Documento eletrônico VDA45336503 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOSÉ AFRÂNIO VILELA   Assinado em: 29/01/2025 16:22:19
Código de Controle do Documento: 39b5c995-d087-4fb0-9bb7-3f85d39cefff



FUNDAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO/RJ 
DESPROVIDO.
1. O Tribunal de origem indeferiu o processamento do Recurso Especial 
sob o fundamento, dentre outros, de que a verificação da 
responsabilidade pela demora na citação demanda reexame de provas 
(incidência da Súmula 7/STJ).
2. Nesse ponto, a agravante limitou-se a afirmar que não há 
discussão sobre matéria de cunho fático. Acontece que essa 
simples afirmação caracteriza impugnação genérica à decisão 
agravada, o que atrai a incidência da Súmula 182/STJ.
3. Agravo Regimental da Municipalidade desprovido (AgRg no AREsp n. 
97.169/RJ, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
julgado em 7/5/2013, DJe de 13/5/2013, grifo nosso).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. OCORRÊNCIA NÃO 
COMPROVADA. IMPUGNAÇÃO INESPECÍFICA. VIOLAÇÃO AO 535 
CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULAS 287/STF E 
182/STJ. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. IMPUGNAÇÃO GENÉRICA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
I - Somente se tem por prequestionado dispositivo legal quando o 
acórdão recorrido, ainda que não o cite diretamente, emita juízo de valor 
fundamentado acerca da temática por ele regida. Precedentes.
II - A ausência de comprovação do alegado prequestionamento 
implícito, em sede de agravo interno, atrai o óbice da Súmula 182/STJ.
III - No que pertine à suposta violação ao art. 535 do CPC, deficiência 
na fundamentação impede o conhecimento do recurso.
Incidência das Súmulas 287/STF e 182/STJ.
IV - Singela alegação de desnecessidade de reexame de matéria 
fática esbarra no teor da Súmula 182/STJ.
V - Agravo regimental desprovido (AgRg no Ag n. 832.773/RS, relator 
Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 
2/9/2010, DJe de 15/9/2010, grifo nosso).
 

Além da contextualização do caso concreto, era imprescindível que o agravo 

trouxesse razões pelas quais entende ser possível o conhecimento da pretensão 

independentemente do reexame fático-probatório, mediante, por exemplo, a 

apresentação do cotejo entre as premissas fáticas e as conclusões delineadas no 

acórdão recorrido e sua tese recursal, a fim de demonstrar a prescindibilidade do 

reexame fático-probatório.

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. EXAME 
DOS REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL. PREVENÇÃO. 
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ALEGADA VIOLAÇÃO DA COMPETÊNCIA INTERNA. INEXISTÊNCIA. 
PRECEDENTES DO STJ. RAZÕES DE AGRAVO INTERNO QUE NÃO 
IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ E ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. 
AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.
[...]
IV. A decisão ora agravada conheceu do Agravo, interposto pela União, 
para não conhecer do seu Recurso Especial, afastando, inicialmente, a 
existência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, e fazendo incidir, após, 
as Súmulas 5 e 7 do STJ. No presente Agravo interno, a agravante aduz 
que "se conforma com a parte da decisão ora recorrida que entendeu 
não ter havido violação ao art. 1.022, incisos I e II do CPC/2015". 
Contudo, não impugna, especificamente, os demais fundamentos 
da decisão agravada - incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ -, 
limitando-se a apresentar argumentação genérica, no sentido que, 
"para o julgamento do recurso não é necessário o reexame de fatos. A 
tese apresentada pela recorrente é exclusivamente de direito e parte do 
contexto fático já reconhecido pelo tribunal de origem, sem buscar o seu 
reexame". Acrescenta que "as questões ora suscitadas foram 
analisadas pelo Tribunal de origem, não havendo que se falar em 
revolvimento da matéria fática (...) já que o quadro fático está bem 
delineado no acórdão regional". No mais, apenas elenca os vários 
dispositivos legais que sustentou violados no Recurso Especial e 
transcreve, integralmente, as razões do acórdão recorrido, sem efetuar 
o imprescindível cotejo entre o aresto combatido e a argumentação 
trazida no Recurso Especial, que pudesse justificar o afastamento dos 
aludidos óbices, impostos pela decisão ora agravada, pelo que incidem, 
no caso, a Súmula 182 desta Corte e o art. 1.021, § 1º, do CPC/2015.
[...]
X. Com efeito, no "recurso com fundamento na Súmula 7 do STJ, é de 
rigor que, além da contextualização do caso concreto, a 
impugnação contenha as devidas razões pelas quais se entende 
ser possível o conhecimento da pretensão independentemente do 
reexame fático-probatório, mediante, por exemplo, a apresentação 
do cotejo entre as premissas fáticas e as conclusões delineadas no 
acórdão recorrido e sua tese recursal, a fim de demonstrar a 
prescindibilidade do reexame fático-probatório" (STJ, AgInt no 
AREsp 2.009.427/CE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 23/06/2022). Em igual sentido: "A impugnação do óbice 
da Súmula 7/STJ exige do recorrente o cotejo analítico entre a decisão 
e suas razões recursais, a fim de demonstrar a ausência de 
necessidade de reexame de fatos e provas. A simples alegação de se 
tratar de revaloração probatória é insuficiente para a impugnação do 
referido óbice" (STJ, AgInt no AREsp 1.788.623/SP, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
25/08/2022). Adotando igual orientação: STJ, AgInt no AREsp 
1.891.981/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 10/08/2022.
XI. Agravo interno parcialmente conhecido, e, nessa extensão, 
improvido (AgInt no AREsp n. 1.816.305/PE, relatora Ministra Assusete 
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Magalhães, Segunda Turma, julgado em 18/4/2023, DJe de 28/6/2023, 
grifo nosso).

 
Isso posto, conheço parcialmente do agravo interno e, nessa extensão, 

nego-lhe provimento.
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Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CERPA CERVEJARIA PARAENSE S/A
ADVOGADOS : MARCELO MONTALVÃO MACHADO - SE004187

JOAO PAULO GOMES ALMEIDA - DF037155
ALEXANDER ANDRADE LEITE - DF029136
MARCELO MONTALVAO MACHADO - DF034391
MARCELO MONTALVAO MACHADO - SP357553
CAIRO TREVIA CHAGAS - DF063857
MARCELO MONTALVAO MACHADO - PA031755A

AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : JOÃO VICTOR MEDEIROS COSTA - DF076985
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CERPA CERVEJARIA PARAENSE S/A
ADVOGADOS : MARCELO MONTALVÃO MACHADO - SE004187

JOAO PAULO GOMES ALMEIDA - DF037155
ALEXANDER ANDRADE LEITE - DF029136
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MARCELO MONTALVAO MACHADO - DF034391
MARCELO MONTALVAO MACHADO - SP357553
CAIRO TREVIA CHAGAS - DF063857
MARCELO MONTALVAO MACHADO - PA031755A

AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : JOÃO VICTOR MEDEIROS COSTA - DF076985

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Afrânio Vilela.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio 
Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025

Documento eletrônico VDA45730289 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 20/02/2025 00:34:26
Código de Controle do Documento: 702e5eea-b885-4150-a678-5e54348ff749


